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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 

3006269-04.2023.8.26.0000/50001, da Comarca de São Paulo, sendo Agravante(s) Estado 

de São Paulo e Agravado(s) Nelson de Oliveira Rosa e outros

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de Presidentes 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO TORRES 

GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), HERALDO DE 

OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), CAMARGO ARANHA 

FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E BERETTA DA SILVEIRA (VICE 

PRESIDENTE).

São Paulo, 3 de abril de 2025.

TORRES DE CARVALHO
Presidente da Seção de Direito Público

Relator.
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CÂMARA ESPECIAL DE PRESIDENTES                                                                         VOTO Nº AR-4387-CP

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL N.º 

3006269-04.2023.8.26.0000/50000 - SÃO PAULO 

AGRAVANTE: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADOS: IVONEI DE SOUZA QUEIROZ E OUTROS

AGRAVO INTERNO Decisão monocrática que negou seguimento 
ao recurso especial. 
- A questão da aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei 11.960/09, em relação às condenações 
impostas à Fazenda Pública para fins de atualização monetária, 
remuneração do capital e compensação da mora, respeitada a coisa 
julgada, é matéria idêntica à tratada no rito dos recursos 
repetitivos - REsp. n. 1.495.146/MG - TEMA 905/STJ.
- Inviabilidade de reexame de prova em Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
Nega-se provimento ao recurso. 

Trata-se de agravo interno (fls. 01/05) interposto contra 

decisão que negou seguimento (CPC, art. 1.040, inciso II) a recurso 

especial por reconhecida identidade da matéria com orientação firmada 

pelo Col. Superior Tribunal de Justiça nos autos do RESP 1.495.146/MG 

 Tema 905/STJ e o inadmitiu quanto às demais questões.

Alegou a agravante, em síntese, que não deveria ser 

aplicada a SELIC, pois não caberiam juros de mora, já que não houve 

mora. Sustentou que só deveria ser observada a correção monetária.  

É o relatório.

O recurso não merece provimento.

Com efeito, com o permissivo do artigo 1.040, inciso II, do 

Código de Processo Civil, a decisão agravada considerou que a decisão da 

Turma Julgadora converge com o decidido no REsp. n. 1.495.146/MG 
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(Tema 905), do Col. Superior Tribunal de Justiça, quando se fixou a 

seguinte tese: 

"3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. A 
correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na 
repetição de indébitos tributários devem corresponder às 
utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não 
havendo disposição legal específica, os juros de mora são 
calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). 
Observada a regra isonômica e havendo previsão na 
legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da 
taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer 
outros índices.”

Constata-se que a decisão da Eg. Turma Julgadora está em 

consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça em 

regime de recursos repetitivos - verbis:

A aplicação da Taxa Selic decorreu do fato de a 
condenação ser referente à devolução de imposto de renda 
retido indevidamente em requisição de pequeno valor 
matéria de natureza tributária. Assim, nos termos do Tema 
n° 905/STJ, o índice aplicável para os consectários legais é 
aquele utilizado na cobrança de tributo pago em atraso, a 
saber, a Selic. In litteris:

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. A correção 
monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição 
de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na 
cobrança de tributo pago em atraso. Não havendo disposição 
legal específica, os juros de mora são calculados à taxa de 
1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra 
isonômica e havendo previsão na legislação da entidade 
tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo 
vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.(Fls. 
67).

Ademais, não obstante a argumentação recursal, é 

impertinente para fins de análise da adequada subsunção do acórdão à 

tese repetitiva perquirir-se sobre o correto dimensionamento feito pela 

Turma Julgadora, seja porque extrapolaria o espectro deste recurso, seja 
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porque extrapolaria o âmbito de análise reservado à aplicação de temas 

julgados pelos Tribunais Superiores, seja sobretudo porque 

inexoravelmente dependeria da reanálise de provas contidas nos autos, 

sendo, portanto, matéria fática, que não se coaduna com o recurso 

especial conforme preceituado na Súmula 7, da Corte Superior.

Inexistente, portanto, erro na subsunção do caso concreto 

à sistemática dos recursos repetitivos, fica mantida a decisão.

Por derradeiro, sem avistar intuito protelatório no manejo 

do presente recurso, deixa-se de infligir à agravante a multa prevista no 

art. 1.021, § 4º do Código de Processo Civil.

Em face de tais razões, nega-se provimento ao agravo 

interno. 

Anoto a existência de recurso (fls. 93/96), cuja 

competência para apreciação é do Col. Superior Tribunal de Justiça. 

 TORRES DE CARVALHO
Relator

Presidente da Seção de Direito Público
                                                                                                      (Assinatura eletrônica)
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